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Posto de Vigia

Menos

O aumento do salário míni-
mo vai refletir-se no venci-
mento dos bombeiros das 
Associações Humanitárias de 
Bombeiros que celebraram 
Acordos de Empresa com o 
Sindicato Nacional de Bom-
beiros Profissionais.

No dia Nacional do Bombeiro 
Profissional, celebrado a 11 de 
setembro, em Braga, o Secre-
tário de Estado da Administra-
ção, João Pinho de Almeida, 
deixou a garantia de que vai 
concretizar num ano as medi-
das pedidas por ANBP/SNBP 
para criar igualdade de direitos 
entre os profissionais.

O Instituto de Emergência 
Médica (INEM) recebe mais de 
20 mil chamadas falsas por ano.

Um homem foi condenado a 
três meses de prisão por chama-
das falsas para o INEM.

Dois homens estão a ser jul-
gados por atearem os incêndios 
do Caramulo em 2013.

Consulte o nosso site 
em www.anbp.pt e o 

nosso Facebook

Este jornal está escrito 
ao abrigo do novo 
acordo ortográfico

Mais

sindicato
Por Sérgio Carvalho, Presidente do SNBP

informação do snbp
Justiça, é o que queremos!

E
ste ano, realizámos 
a cerimónia do Dia 
Nacional do Bom-
beiro Profissional, 
a 11 de Setembro, 

na cidade de Braga. A ocasião 
é de pompa e circunstância, 
mas não é para menos. Trata-
se de elogiar o trabalho dos 
profissionais de todo o país, 
de lembrar o desempenho de 
autarcas e de homenagear os 
bombeiros que perdem a vida 
em serviço.

Este ano, contámos com a 
presença do Secretário de Es-
tado da Administração Inter-
na, João Pinho de Almeida, 
que participou, pela primeira 
vez, nesta cerimónia, en-
quanto governante. E no seu 
discurso deixou a promessa 
de concretizar, no espaço de 
um ano, as mudanças leg-
islativas reivindicadas pela 
ANBP. São mudanças que 
visam garantir a igualdade de 

direitos nos Bombeiros Pro-
fissionais, nomeadamente em 
termos de carreira.

O Secretário de Estado 
sublinhou, também que irá 
manter um diálogo perman-
ente com a ANBP e o SNBP. 
Apraz-nos registar estas pa-
lavras!

É uma questão de justiça! 
Por um lado, porque se re-
conhece o trabalho que, en-
quanto representantes dos 
bombeiros profissionais, te-
mos vindo a fazer, em prol de 
todos os associados mas tam-
bém para garantir um melhor 
serviço e socorro às popula-
ções. Por outro lado, porque 
se identifica a necessidade de 
fazer mudanças legislativas 
para melhorar as condições 
de trabalho dos bombeiros.

Em muitas zonas do país, 
assistimos a uma tomada 
de posição política e um ol-
har diferente em relação aos 

bombeiros. Em grande parte, 
na sequência dos Acordos de 
Empresa (ACEEP) que temos 
vindo a assinar com autarcas 
e corporações de bombeiros.

À luz desses Acordos, o 
recente aumento do Salário 
Mínimo Nacional será tam-
bém aplicado a muitos bom-
beiros portugueses.

No Funchal, o presidente 
da Câmara Municipal, Paulo 
Cafôfo sublinhou a importân-
cia do Acordo que permite 
aplicar as 35 horas de trabalho 
semanal aos bombeiros. Além 
disso, a autarquia também de-
cidiu começar a pagar 22 dias 
de subsídio de alimentação 
aos bombeiros, tal como já o 
fazia em relação aos outros 
funcionários. O autarca recon-
hece que estas medidas resul-
tam de uma posição política 
e que são uma questão de 
justiça. Apraz-nos registar es-
tas palavras!

No entanto, há ainda situ-
ações que carecem da nossa 
intervenção. Casos em que 
os bombeiros parecem ser 
“o elo mais fraco”. Nos Bom-
beiros Voluntários de Ponta 
Delgada, decorre um pro-
cesso disciplinar com vista 
ao despedimento de 13 el-
ementos, alegadamente por 
justa causa e sem direito a 
indemnização. Esta situação 
surge depois do protesto, em 
Julho, que juntou bombeiros 
e comandante, contra o pres-
idente da direcção daquela 
corporação.

Para ANBP/SNBP, impor-
ta esclarecer as razões e de-
fender os bombeiros. Já não 
estamos no tempo de aceitar, 
pura e simplesmente, que os 
bombeiros sejam moeda de 
troca. Ou alvo de represálias, 
seja qual for a razão.

Justiça, é o que queremos 
e o que defendemos.

A defesa da classe é feita por 
instituições de bombeiros e 
não por “paraquedistas”

Numa altura em que se ad-
ivinha mais um ano de dificul-
dades para os bombeiros por-
tugueses, temos que continuar 
a lutar e crescer para assim 
podermos defender os nossos 
associados. 

A grande família de bom-
beiros tem que estar unida e 
preparada para as dificuldades 
diárias que a nossa profissão 
nos exige. Mais do que nunca é 
importante termos um sindicato 
forte que defenda os nossos dire-
itos e onde uma das ferramentas-
chave é a contratação coletiva, 
seja ela no âmbito da administ-
ração pública ou do privado. Os 
responsáveis políticos têm que 
respeitar os acordos firmados 
entre o nosso sindicato e as au-
tarquias. Não podemos continu-
ar nesta senda de ataques à con-
certação social, onde todos os 
intervenientes chegam a acordo 
para que alguém superior, como 
quase se de um deus se tratasse, 
se sobreponha a sua ideia sobre 
o coletivo.

A grande família de dirigen-
tes de ANBP/SNBP alerta para 
a grande responsabilidade que 
todos têm na dignificação destas 
instituições e da classe a que per-
tencem. Temos que estar atentos 
àqueles que apenas pensam nos 
próprios interesses e que sempre 
que a maré muda, ou conjunto 
do poder, tentam através dos 
seus sindicatos de balcão, por 
eles próprios, condicionar o fu-
turo de uma profissão ou mesmo 
de um corpo de bombeiros.

É obrigação de ANBP/SNBP 
defenderem os seus associados 
e denunciar os “abutres” que 
gravitam em torno da nossa 
grande instituição.

Ao longo dos anos vamos 
conhecendo elementos que mui-
tas vezes estando em posições-
chave nas suas instituições 

tentam denegrir a imagem de 
ANBP/SNBP para que os seus 
projetos vinguem, sabendo nós, 
de antemão, que já anterior-
mente estiveram ligados a ou-
tros projetos, a outras realiza-
ções e das quais também foram 
atores e participantes.

Este sindicato irá sempre de-
nunciar esses “paraquedistas” 
do sistema que gravitam de co-
mandante em comandante, de 
associação em associação, de 
sindicato em sindicato, apenas 
com objetivos pessoais e não da 
classe. Ser sindicalizado ou per-
tencer a uma associação ou sin-
dicato de classe não é crime nem 
nunca foi, apenas demonstra 
que temos bombeiros profissio-
nais e que legitimamos as nossas 
estruturas para nos defenderem.

Sempre dei pouco valor 
àqueles que opinam e que ten-
tam que a sua opinião tenha 
um valor superior à da nossa 
associação e sindicato. Apenas 
porque invocam que não são fili-
ados em nenhuma instituição. 
Mas que raio de credibilidade é 
esta que invocam para ter mais 
legitimidade na defesa das ideias 
dos bombeiros do que nós?

ANBP/SNBP e os seus diri-
gentes assumem o que dizem e 
o que escreveram e dão a cara 
pelas consequências. Os isentos 
falam muito, escrevem muito, 
mas passado um ano ou dois “já 
não foi nada com eles”, e por 
esse facto nem os podemos re-
sponsabilizar pelo que dizem.

Uma última palavra para 
todos os bombeiros: mais uma 
vez, apelo à união e a que não 
se deixem ir em discursos fá-
ceis de circunstância, porque 
as nossas carreiras são longas, 
daqui a uns anos todos cá es-
taremos para ver efetivamente 
quem assumiu e assume as suas 
posições.

A Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais e o Sin-
dicato Nacional de Bombeiros 
Profissionais congratulam-se 
com a decisão do Governo, to-
mada em sede de concertação 
social, e que resultou na subi-
da do salário mínimo nacional 
para 505 euros.

O aumento do ordenado 
mínimo nacional implica que 

ANBP/SNBP estão a enviar 
para todas as Câmaras Mu-
nicipais com bombeiros Sapa-
dores e Municipais uma pro-
posta fundamentada para o 
pagamento aos bombeiros de 
acordo com a função que de-
sempenham.

os bombeiros das corporações 
de bombeiros que têm atual-
mente Acordos de Empresa com 
ANBP/SNBP e que são nossos 
associados vejam subir o seu 
vencimento, dado que a grelha 
salarial constante dos mesmos é 
indexada ao ordenado mínimo 
e que vai do vencimento mais 
baixo ao mais alto.

Ou seja, os Acordos de Em-

presa contemplam o aumento 
automático da remuneração 
base em função do aumento da 
percentagem do ordenado míni-
mo nacional. 

Um ajustamento que está a 
ser reclamado por ANBP/SNBP 
no âmbito dos AE assinados com 
as corporações de bombeiros, 
uma alteração que entrou em 
vigor a 1 de outubro.

Esta proposta está funda-
mentada juridicamente, de 
acordo com a atual legislação 
em vigor, permitindo, assim, 
que enquanto não se proces-
sam os concursos de pro-
moção, os bombeiros possam 
auferir o valor legítimo e rela-

tivo às funções desempenha-
das.

Não vamos aceitar mais o 
arrastar desta situação, uma 
vez que a mesma facilmente 
pode ser resolvida transitoria-
mente de acordo com a nossa 
proposta.

ANBP/SNBP congratulam-se com 
aumento do salário mínimo 

Pagamento de acordo com 
as funções a desempenhar

Como é do vosso conhe-
cimento os Orçamentos de 
Estado dos últimos anos, ins-
tituíram uma série de medi-
das extremamente lesivas dos 
direitos dos trabalhadores, 
entre as quais se destacam a 
proibição da prática de atos de 
valorização remuneratória, as 
mudanças de posicionamento 
remuneratório ou de quaisquer 
progressões. 

E, com a Lei 12-A/2008, de 
27/2, as progressões ficaram 
dependentes da avaliação do 
desempenho (SIADAP) impos-
ta como condição para efeitos 
da atribuição da possibilidade 
de evolução na categoria, seja 
por opção gestionária, seja 
obrigatoriamente, nos termos 
fixados nos artigos 47.º e 48.º 

da daquele diploma legal.
Constatamos que tal facto 

tem frequentemente servido 
de fundamento para as Câma-
ras Municipais não atribuírem 
as respetivas avaliações do de-
sempenho ou para efetuarem 
processos de avaliações sem 
respeito pelos prazos e forma-
lismos legais, o que não se con-
cebe.

Ora tais procedimentos, têm 
vindo e podem vir a lesar ain-
da mais os trabalhadores, im-
pedindo a sua progressão por 
ausência de avaliação ou por 
uma avaliação deficiente, facto 
que pode ter reflexos logo que 
a referida proibição terminar, o 
que pode suceder já no próxi-
mo ano de 2015.

Isto porque a atual Lei do 

Orçamento de Estado impôs 
novamente a obrigatoriedade 
da realização da avaliação de 
desempenho, determinando 
que, após o termo do referido 
congelamento, a pontuação 
obtida pelos trabalhadores seja 
devidamente relevada, para a 
progressão a que tiverem di-
reito os trabalhadores. 

Alertamos assim os as-
sociados para terem especial 
atenção, para que não fiquem  
prejudicados, sendo que po-
dem desde já contar com o 
apoio deste sindicato na re-
solução das questões concre-
tas no que concerne à aus-
ência/deficiente avaliação, 
tendo inclusive esta estrutura 
sindical já alertado as Câma-
ras Municipais.

Avaliação do Desempenho
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notícias

2014 registou o menor número 
de incêndios da última década 

ANBP/SNBP assinam ACEEP com 
Câmara Municipal de Coimbra

O relatório provisório 
do Instituto de Con-
servação da Natureza 
e das Florestas divul-

gado a 18 de setembro indica 
que em 2014 foi o ano em que 
se registou o menor número de 
incêndios da última década. 
De acordo com o documento 
disponibilizado na página ofi-
cial do ICNF, entre os dias 1 
de janeiro e 15 de setembro 
registaram-se 6958 ocorrências 
de fogo. Em comparação com 
o mesmo período de 2013, as 
ocorrências de incêndios di-
minuíram este ano para me-
nos de metade, sendo que de 
acordo com o documento, 2014 
“é o terceiro melhor ano desde 
2004 em termos de área ardida 

A Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais e o Sin-
dicato Nacional de Bombeiros 
Profissionais assinaram, no âm-
bito da Federação de Sindicatos 
da Administração Pública (FE-
SAP), no dia 30 de Setembro, 
o Acordo Coletivo de Entidade 
Empregadora Pública, com a 
Câmara Municipal de Coimbra. 
Na celebração deste acordo es-
tiveram os dirigentes de ANBP/
SNBP Carlos Ferreira e João 
Aleixo.

Este ACEEP garante a ma-
nutenção do atual horário de 
trabalho e a aplicação das 35 
horas semanais.

ANBP/SNBP congratularam-
se com a tomada de posição da 
autarquia, numa altura em que 
“há uma tentativa de bloquear 
a contratação coletiva”.

Recorde-se que a 26 de 
setembro o Ministério das Fi-
nanças emitiu um comunicado 
onde informava que tinha ho-

com 19 mil hectares de espa-
ços florestais destruídos pelas 
chamas. Os dois únicos anos 
com menor área ardida do que 
em 2014 no período 2004-2014 
foram os anos de 2007 e 2008 
com 18755 hectares e 12659 
hectares, respetivamente.
Entre 1 de janeiro e 15 de 
setembro, os distritos do 
Porto, Lisboa, Viseu e Braga 
foram os que registaram maior 
número de ocorrências, sendo 
maioritariamente fogachos. Já 
os distritos de maior área ar-
dida foram Guarda, Portalegre, 
Bragança, Porto e Coimbra. 
Ainda de acordo com o 
relatório, agosto foi o mês com 
maior número de incêndios, 
com 1924, seguido de julho, 

mologado o parecer da Procu-
radoria-Geral da República sobre 
a aplicação das 35 horas. No 
documento, o Ministério das Fi-
nanças esclarece que os ACEEP 
só entrariam em vigor depois de 
publicados em DR e que, até lá, 
seria aplicável a lei geral.

No seu parecer, a PGR con-
clui que “ a legitimidade para 
a celebração” destes acordos 
pertence “em conjunto” às 
autarquias e aos membros do 
governo responsáveis pelas fi-
nanças e Administração Públi-
ca, através de uma atuação 
“conjunta e articulada” em 
“todas as fases da negociação”. 
A PGR diz, no entanto, que o 
Governo deve adotar posições 
que respeitem o direito à 
contratação coletiva.

Presidente da ANMP 
não acata comunicado
O presidente da Associa-

ção Nacional de Municípios 

que registou 1247. Segundo o 
Instituto da Conservação da 
Natureza, este ano registaram-
se 26 grandes incêndios que 
queimaram perto de 11 mil 
hectares de espaços florestais, 
ou seja, 58 por cento do total 
da área ardida.
O maior incêndio verificou-se 
em Nisa, no distrito de Por-
talegre, a 25 de agosto, que 
consumiu uma área de 2268 
hectares de floresta.
Em declarações aos jornalis-
tas, à margem da inaugu-
ração do novo quartel dos 
Bombeiros Voluntários de 
Riba de Ave, o MAI afirmou 
que será “o único português 
que gostou “ deste verão. (ver 

quadro 1)

Portugueses e da Câmara Mu-
nicipal de Coimbra, Manuel 
Machado, afirmou, durante 
a celebração do ACEEP com 
os representantes sindicais, 
que “não podemos acatar um 
documento plasmado num co-
municado”, salientando que o 
parecer do Conselho Consul-
tivo da Procuradoria-Geral da 
República sobre os acordos 
coletivos para a manutenção 
das 35 horas de trabalho se-
manais nas autarquias ainda 
não é do conhecimento da 
Associação Nacional de Mu-
nicípios Portugueses.

Citado pela Agência Lusa, 
Manuel Machado refere que 
aquele comunicado “é um ten-
to de ataque à autonomia local” 
e uma “intrusão do Governo”, 
que faz lembrar “tempos da 
velha senhora”, considerando 
ser “preocupante que estas en-
tidades tenham de intervir no 
processo”.

notícias rsb

breves

O Sistema Europeu de In-
formação sobre Incêndios 
Florestais revelou que Portu-
gal foi responsável em 2013 
por metade da área ardida no 
espaço da União Europeia. 
Os dados divulgados a 22 de 
setembro revelam que em Por-
tugal arderam 152 mil hectares 
em comparação com os 305 
mil hectares que arderam na 
Europa.

Ainda de acordo com aquele 
organismo europeu, 95% da 
área total ardida localizou-se 
nos cinco maiores países da 

região Mediterrânea: Portugal, 
Espanha, França, Itália e Grécia. 

O facto de o Verão de 2013 
ter sido mais chuvoso do que o 
habitual justifica uma diminui-
ção de 34% na área ardida to-
tal e de 50% em relação a 2012, 
comparando com a média dos 
últimos 15 anos.

Segundo o Sistema Euro-
peu de Informação, até final de 
setembro a área total ardida na 
Europa corresponde a 23% da 
média dos últimos 15 anos e 
35% da destruição causada por 
incêndios florestais em 2013.

2013: Portugal com 
metade da área ardida 
registada na Europa

A Associação Humanitária 
de Bombeiros Voluntários de 
Alcoutim recebeu em setem-
bro um novo Veículo Florestal 
de Combate a Incêndios, no 
valor de mais de 150 mil eu-
ros. O investimento foi com-
participado a 85 por cento por 

fundos europeus e resulta da 
candidatura conjunta para o 
Reequipamento Estratégico 
de Proteção Civil do Algarve, 
apresentada pela Comunidade 
Intermunicipal do Algarve 
ao Programa Operacional Al-
garve 21.

Nova VFCI para 
voluntários de Alcoutim

A Direção Nacional e o Se-
cretariado Regional de Lisboa 
da Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais e do 
Sindicato Nacional de Bom-
beiros Profissionais reuniram-
se no dia 8 de outubro em 
plenário com os subchefes de 
1ª e 2ª classe, no auditório 
da Escola de Chelas do Regi-
mento Sapadores Bombeiros 
de Lisboa.

Ao longo de toda a ma-

nhã, foram debatidos os 
problemas que afetam o RSB 
e discutidas as medidas que 
deverão ser propostas ao Co-
mandante do Regimento, Te-
nente-Coronel Pedro Patrício, 
numa reunião já solicitada 
pelo Secretariado Regional de 
Lisboa de ANBP/SNBP.

Antes desta, deverão ainda 
realizar-se reuniões com os 
chefes e com os bombeiros sa-
padores do RSB.

ANBP/SNBP reuniram 
com subchefes do RSB

lDurante a fase Charlie, que arrancou a 1 de julho e terminou a 30 de setembro, esti-
veram mobilizados 9697 operacionais, 2027 veículos e 49 meios aéreos, além dos 237 
postos de vigia da responsabilidade da GNR (de acordo com o DECIF).

lApesar dos números de área ardida estarem entre os menos gravosos dos últimos anos, em 
declarações à Rádio Renascença, a 30 de setembro, o Comandante Nacional de Operações 
de Socorro, José Manuel Moura deixou o alerta: o problema dos incêndios florestais em 
Portugal não está resolvido. “Continuamos a ter alguns ´barris de pólvora` identificados” .

Ponto e vírgula

O ministro da Administra-
ção Interna, Miguel Macedo, 
afirmou que a lei de finan-
ciamento dos bombeiros vai 
estar pronta até ao final deste 
ano, apesar de admitir ter  
ainda pela frente “uma 
grande empreitada”. “O resul-
tado tem de estar atingido até 
ao fim deste ano”, afirmou 
à agência Lusa durante as 
comemorações dos 75 anos 
dos Bombeiros Voluntários 
de Carregal do Sal, que ocor-
reram a 28 de setembro.

A nova lei vai envolver a 
Administração Central, o poder 
local e entidades privadas”, ex-
plicou Miguel Macedo. “Com 
realismo e sensatez vamos 
construir uma nova lei de fi-
nanciamento das corporações. 
Evidentemente, com a respon-

sabilidade de não nos exigirem 
a lua, quando antes nem a Ter-
ra foi oferecida a estas corpora-
ções de bombeiros”, sublinhou 
o governante.

A nova lei, adiantou, vai ga-
rantir o adequado financiamen-
to, previsibilidade e segurança 
às associações de bombeiros. 

Miguel Macedo referiu-se 
ainda aos dois voluntários da 
corporação de Carregal do Sal, 
Cátia Dias e Bernardo Figueire-
do, que morreram no verão 
passado, vítimas dos incêndios 
da serra do Caramulo.

Na cerimónia foram feitas 
diversas distinções, nomeada-
mente aos profissionais de 
saúde que acompanharam as 
vítimas fogos do ano passado, 
incluindo as enfermeiras do 
Hospital de Santa Maria.

Ministro promete nova lei 
de financiamento 
bombeiros até final do ano

Os Bombeiros Voluntários 
de Riba d’Ave inauguraram 
a 21 de setembro o seu novo 
quartel, construído com apoio 
comunitário. A cerimónia 
contou com a presença do 
Ministro da Administração 
Interna, Miguel Macedo, que 
considerou que poderia ter 
sido feito mais em relação à 
captação de verbas do quadro 
de apoio comunitário.

O governante anunciou, 
durante a cerimónia, que o 
Ministério está a trabalhar na 
regulamentação para o novo 
quadro comunitário e sus-
tentou que “temos que fazer 
muitíssimo melhor do que 
fizemos no aproveitamento 
do quadro comunitário de 

apoio que está a terminar”. 
Citado pelo jornal Correio do 
Minho, o ministro da Admin-
istração Interna reconheceu 
que “fomos incompetentes 
para fazer bem e eficazmente 
a condução de muitos proces-
sos”. Neste sentido, Miguel 
Macedo apontou a necessi-
dade de “encontrar mecanis-
mos de apoio às candidaturas 
das corporações”.

No caso do quartel de Riba 
d’Ave a comparticipação co-
munitária aumentou de 70 
para 85%. A obra, orçada em 
700 mil euros, além de ter 
usufruído deste apoio, con-
tou com o financiamento de 
100 mil euros do município de 
Vila Nova de Famalicão.

Miguel Macedo reforça 
importância dos apoios 
comunitários

u Dirigentes do Secretariado Regional do Centro, João Aleixo 
e Carlos Ferreira na assinatura do ACEEP de Coimbra

Fonte: ICN
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madeira

Qual a importância das me-
didas anunciadas- 35 horas de 
trabalho, a 4 turnos e 22 dias 
de subsídio de alimentação 
- para a corporação de bom-
beiros municipais do Funchal? 
Eram reivindicações antigas?

A Câmara Municipal do 
Funchal considera estas medi-
das anunciadas no 126º ani-
versário dos Bombeiros Munici-
pais do Funchal, celebrado a 24 
de setembro, de extrema im-
portância não só por corrigirem 
injustiças mas também por irem 
ao encontro das justas reivindi-
cações dos nossos bombeiros. 
Assim, foi já a partir de setem-
bro que os Bombeiros Munici-
pais do Funchal começaram a 
receber subsídio de alimentação 
durante 22 dias úteis, reivindi-
cação antiga dos membros des-
ta corporação e agora satisfeita. 

Recordo também que a Câ-
mara Municipal assinou com 
as organizações sindicais, um 
acordo de entidade empregado-
ra pública no sentido dos nos-
sos bombeiros voltarem às 35 
horas de trabalho. 

A assinatura do acordo rep-
r-esenta uma posição política, 
dado que a reposição das 35 
horas semanais é uma questão 
de justiça, uma vez que os 
bombeiros municipais têm sido 
particularmente prejudicados, 

quer com o aumento das horas 
de trabalho, quer com a auste-
ridade em vigor, situação que 
significa trabalhar mais por me-
nos.

A implementação do novo 
horário já poderia ter sido con-
cretizada para os bombeiros e 
restantes trabalhadores da au-
tarquia se o Governo Regional 
tivesse outorgado o acordo co-
letivo para as 35 horas aquando 
do seu envio por parte desta 
Câmara. 

Não o tendo feito a tempo e 
horas e com a entrada em vigor 
da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas no dia 1 de 
agosto, houve a obrigação de 
adaptar os acordos com as orga-
nizações sindicais ao novo en-
quadramento legal, factos que 
têm atrasado a concretização 
efetiva de uma decisão política 
assumida desde que tomamos 
posse.

Que outras medidas estão a 
ser equacionadas para melho-
rar a operacionalidade da cor-
poração? Estão previstos mais 
equipamentos ou viaturas? 

A Câmara Municipal do 
Funchal dá particular aten-
ção às necessidades dos Bom-
beiros Municipais do Funchal, 
bem como à sua situação pro-
fissional, procurando, na me-

dida das nossas possibilidades, 
apetrechá-los com os devidos 
equipamentos e necessária 
formação. Este ano já foram  
entregues duas novas ambulân-
cias, bem como o nosso Orça-
mento Municipal para 2014 
tinha consignado uma verba 
de cerca de 650 mil euros para 
os Bombeiros Municipais do 
Funchal e Proteção Civil Mu-
nicipal, verba que inclui a con-
strução de infra-estrutras no 
Parque Ecológico do Funchal. 

A corporação está atual-
mente a ser dirigida por um 
comandante interino. Para 
quando um novo comandante?

A apresentação da demissão 
do Diretor de Departamento de 
Proteção Civil e Bombeiros, que 
acumulava as funções de coman-
dante, pelo facto de nesta cor-
poração não ter sido criado um 
quadro de comando, provocou 
um vazio na chefia dos serviços 
de proteção civil e bombeiros. 

No último modelo de orga-
nização interna desta autarquia 
e aprovado pela anterior Câ-
mara, não foi prevista qualquer 
unidade orgânica que contem-
plasse as competências relativas 
à proteção civil e bombeiros. 

A instabilidade na estrutura 
de chefia deriva também do 
facto da tipificação do Corpo 

dos Bombeiros Municipais do 
Funchal não ter sido efetuada 
no período legalmente possível, 
entre 2001 e 2007. Por isso, no 
entretanto e face à apresentação 
da demissão do Diretor de Depar-
tamento de Proteção Civil e Bom-
beiros foi nomeado interinamente 
para o cargo de Comandante o 
titular na categoria mais elevada 
de entre os e-lementos pertencen-
tes ao Corpo de Bombeiros Mu-
nicipais. Mas esta é uma situação 
transitória, visto que o que que-
remos é uma situação de estabili-
dade, pelo que já desencadeamos 
os procedimentos necessários 
para a criação de um corpo de 
comando nos Bombeiros Munici-
pais do Funchal, composto por 
um comandante e um segundo 
comandante, através de proce-
dimentos concursais para a ocu-
pação dos lugares.

De que forma vai funcio-
nar a nova unidade orgânica 
na estrutura de chefias nos 
Bombeiros Municipais do 
Funchal?

Já foram desencadeados os 
procedimentos necessários para 
a criação de um corpo de co-
mando, querendo a CMF que 
funcione de modo articulado e 
que tenha sempre capacidade 
de resposta, rápida e eficaz, às 
missões desempenhadas pe-
los Bombeiros Municipais do 
Funchal, porque as necessi-
dades das populações em maté-
ria de socorro e assistência não 
se compadecem com atrasos, 
disfunções, nem complicações 
decorrentes da inexistência de 
um comando de bombeiros que 
coordene as operações de so-
corro e os respetivos meios as-
sociados.

“A reposição das 35 horas semanais 
é uma questão de justiça”
No aniversário dos Bombeiros Municipais do Funchal, o presidente da Câmara, Paulo Cafôfo falou ao Alto 

Risco sobre as diferentes medidas anunciadas e sobre a situação de comando na corporação.

entrevista

Municipais do Funchal: Paulo 
Cafôfo deixa promessas em dia 
de aniversário no Funchal

O presidente da C.M. do 
Funchal, Paulo Cafôfo, anun-
ciou que os bombeiros munici-
pais da cidade vão receber, já 
a partir deste mês, subsídio 
de alimentação durante 22 
dias úteis, tal como todos os 
funcionários camarários, não 
apenas nos dias em que es-
tão de serviço. O autarca re-
cordou ainda que a C.M. do 
Funchal assinou com o Sindi-
cato Nacional de Bombeiros 
Profissionais, o acordo com 
entidade empregadora públi-
ca para que os bombeiros 

municipais também sejam 
abrangidos pelas 35 horas de 
trabalho semanal, passando a 
praticar os quatro turnos.

Estas novidades, que, 
citado pelo Diário da Ma-
deira, Paulo Cafôfo diz serem  
uma “posição política e de 
justiça”, surgiram na cerimó-
nia do 126º aniversário dos 
Bombeiros Municipais do 
Funchal, realizada a 25 de 
setembro, na Praça do Mu-
nicípio. 

O autarca pronunciou-
se também sobre a situação 

provisória na estrutura do 
comando, referindo que a 
atual situação é “transitória”. 
Em breve deverá ser conhe-
cida a nova unidade orgânica 
na estrutura de chefias nos 
Bombeiros Municipais do 
Funchal. 

 Recorde-se que desde a 
demissão do comandante 
Nélson Bettencourt- ocorrida 
a 1 de setembro- o chefe José 
João Freitas assumiu interi-
namente o comando da cor-
poração, por ser o titular da 
categoria mais elevada.

lO Acordo Coletivo para Entidade Empregadora Pública foi assinado entre a câmara Mu-
nicipal do Funchal, a Associação Nacional de Bombeiros Profissionais e o Sindicato Na-
cional de Bombeiros Profissionais a 28 de março de 2014.

Ponto e vírgula
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notícias

Chuva intensa transforma 
Lisboa num rio

P
ara quem andava na 
rua, houve pouco 
tempo para procu-
rar abrigo. Para os 
proprietários dos 

estabelecimentos comerciais, 
pouco mais houve a fazer do 
que fechar portas para travar 
a entrada da água. Apesar 
do aparato não se registaram 
quaisquer danos pessoais.

De acordo com Nuno 
Moreira, chefe da Divisão 
de Previsão Meteorológica, 
Vigilância e Serviços Espaciais 
do IPMA – Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera- o que 
se verificou a 22 de setembro 
em Lisboa “foram dois movi-
mentos verticais muito inten-
sos no mesmo local, que pro-
vocaram grandes quantidades 
de precipitação”. 

A situação verificada entre 
as 13 e as 15h00 em Lisboa 
“foi mais grave, sendo as con-
sequências nas zonas urbanas 
diferentes do que nas zonas ru-
rais”, adiantou ao Alto Risco.

Segundo Nuno Moreira a 
quantidade de precipitação 
registada corresponde a uma 

Cruz afirmou que a ANPC 
alertou todos os Comandos 
Distritais de Operações de So-
corro, inclusive o de Lisboa, 
assim como os sapadores de 
bombeiros para a ocorrência 
de chuva intensa naquele dia.

Sobre as críticas do 
vereador Carlos Manuel Cas-
tro, à falta de aviso atempado 
do IPMA e da ANPC, este re-

tirar na Gago Coutinho (estação 
do IPMA) não reproduz de todo 
o que se passou”, afirmou ao 
Alto Risco o professor José Man-
uel Zêzere. O docente do Institu-
to de Geografia e Ordenamento 
do Território da Universidade de 
Lisboa considera que uma parte 
da explicação para a ocorrência 
cíclica de cheias nalguns pontos 
de Lisboa, como “o enfiamento 

A 22 de setembro, a queda 
de chuva intensa inundou 
as ruas da capital, entre as 
13h30 e as 15h00. Como se 
pode explicar este fenómeno 
atmosférico? Porque, num es-
paço de minutos, as ruas se 
transformaram em rios? Nuno 
Moreira, chefe da Divisão 
de Previsão Meteorológica, 
Vigilância e Serviços Espaci-
ais do Instituto Português do 
Mar e da Atmosfera IPMA, ex-
plica ao Alto Risco o que acon-
teceu.

O que aconteceu em Lisboa 
a 22 de setembro, com a queda 
abrupta de precipitação num 
curto espaço de tempo?

O que aconteceu em Lisboa 
é parecido com o que sucedeu 
noutros pontos do país. São 
episódios locais, provocados por 
nuvens com movimentos verti-
cais muito intensos.

Qual o fenómeno meteo-
rológico que esteve na origem 

situação de aviso amarelo. No 
entanto, “às 13h21 foi efetuada 
uma comunicação ao CNOS, 
via telefone, e um comunicado 
à agência Lusa, porque no pra-
zo de uma hora a quantidade 
de precipitação poderia pas-
sar os 20 mm, que seria aviso 
laranja”.

A polémica dos avisos
A situação de cheias veri-

ficadas em Lisboa levou a al-
gumas trocas de palavras, re-
produzidas nos vários órgãos 
de comunicação social, entre 
os responsáveis municipais 
da proteção civil da Câmara 
de Lisboa e os responsáveis 
quer da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil (ANPC) quer 
do Instituto Português do Mar 
e da Atmosfera (IPMA). 

O vereador da Proteção 
Civil da Câmara Municipal de 
Lisboa, Carlos Manuel Castro 
disse que aquelas entidades 
não alertaram em tempo opor-
tuno para a possibilidade de-
sta ocorrência, e estas devolv-
eram as acusações. O adjunto 
de operações nacional Miguel 

sponsável responde que “se 
fosse possível fazer aviso mais 
cedo teria sido feito”. O Alto 
Risco procurou obter declara-
ções do vereador da Proteção 
Civil mas, apesar das diversas 
tentativas não foi possível.

Os “pontos negros” 
das cheias em Lisboa
“A conclusão que podemos 

de Sete Rios, Praça de Espanha, 
Benfica e Pontinha”, deve-se ao 
facto da cidade “estar construída 
em cima de vales”.

José Manuel Zêzere diz que 
“os coletores da cidade estão 
preparados para uma situação 
normal”, “mas nesta situação 
não havia hipótese”.

O responsável pelo Instituto 
de Geografia e Ordenamento 

do Território elogia “o compor-
tamento da proteção civil” de 
Lisboa e procura justificar o caos 
que se viveu durante algumas 
horas na capital: “Eles (pro-
teção civil) não foram avisados 
e não estavam preparados. Mas 
os bombeiros atuaram muito 
rapidamente”. E reforça o fato do 
“sistema de proteção civil estar 
mais resiliente” e isso é positivo.

desta chuva intensa?
A 22 de setembro formaram-

se em Lisboa dois sistemas 
iguais no mesmo local, que pro-
voca grandes quantidades de 
precipitação. Este tipo de regime 
decorreu desde 6 de setembro e 
esta depressão persistiu durante 
muito tempo.

Como se explica que as 
ruas de Lisboa se tenham 
transformado em rios?

Foi mais grave em Lisboa 
porque as consequências nas 
zonas urbanas são diferentes do 
que nas zonas rurais.

Qual foi a precipitação regis-
tada?

Na nossa rede de estações 
a pluviosidade registada entre 
as 13 e as 15 horas, foi de 18,7 
mm na estação da Gago Coutin-
ho (Aeroporto). Na estação da 
Baixa não houve precipitação 
muito intensa, o que quer dizer 
que houve escoamento das zo-
nas mais altas. 

Houve alguma polémica 
entre o IPMA, Autoridade Na-
cional de Proteção Civil por 
um lado, e o vereador da pro-
teção civil de Lisboa por outro. 
O que aconteceu em termos de 
comunicação entre as diferen-
tes entidades?

Foi feita uma comunica-
ção ao Centro Nacional de O-
perações de Socorro (CNOS) 
às 13h21 via telefone e emitido 
um comunicado à agência Lusa, 
porque no prazo de uma hora a 
precipitação poderia passar os 
20 mm, que seria aviso laranja.

Uma das críticas que mais 
se ouviu foi não ter sido emi-
tido um alerta mais cedo. Era 
possível ter existido um alerta 
mais atempado?

Se fosse possível fazer avi-
so mais cedo teria sido feito.  
Baseamo-nos em modelos físico-
matemáticos e dessa análise re-
sulta avisos meteorológicos. Com 
radar é possível ver com mais 
detalhe no prazo de 1 a 2 horas.

Lisboa viveu um dia de chuva intensa a 22 de setembro, com as ruas da Baixa da cidade a ficarem 
inundadas rapidamente. 

“As consequências nas zonas 
urbanas são diferentes do que 
nas zonas rurais”

“O que mais 
contribuiu foi 
a chuva”

Para José Manuel Zêzere, 
professor do Instituto de Geogra-
fia e Ordenamento do Território 
da Universidade de Lisboa, a 
explicação do que aconteceu em 
Lisboa é simples: “O que contri-
buiu mais foi a chuva”. Em de-
clarações ao Alto Risco, o docen-
te sublinhou o papel da proteção 
civil nesse dia.

Quais foram as principais 
causas para as inundações 
verificadas em Lisboa a 22 de 
setembro?

O que mais contribuiu foi a 
chuva.

Mas os dados do IPMA 
demonstram que a precipita-
ção registada nesse período era 
para aviso amarelo. Como se 
explica o que aconteceu?

A conclusão que pudemos ti-
rar sobre os dados registados na 
estação meteorológica da Gago 
Coutinho, é que não reproduz de 
todo o que se passou. A quan-
tidade de precipitação foi várias 
vezes superior ao registado.

A precipitação é a explica-
ção mais importante para ana-
lisar o que ocorreu?

Qualquer discussão séria so-
bre o que se passou em Lisboa, 
nomeadamente coletores e dre-
nagem, tem a ver com a precipi-
tação.

Mas a cidade de Lisboa tem 
capacidade para aguentar um 
nível de chuva tão intenso?

A cidade está construída 
em cima de vales. A rede de 
coletores está preparada para a 
precipitação normal, mas nesta 
situação não havia hipótese.

A proteção civil de Lisboa 
soube gerir a situação?

Temos que analisar o com-
portamento da Proteção Civil. 
Eles não foram avisados e não 
estavam preparados. Os bom-
beiros atuaram muito rapida-
mente. O sistema de proteção 
civil está mais resiliente e este é 
um ponto muito positivo.

José 
Manuel 
Zêzere
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Mais de 300 bombeiros pro-
fissionais de todo o país celebra-
ram o Dia Nacional do Bom-
beiro Profissional no passado 
dia 11 de setembro, no Largo 
do Pópulo, na cidade de Braga. 
A homenagem aos bombeiros 
contou com a presença do Se-
cretário de Estado da Adminis-
tração Interna, João Pinho de 
Almeida e com o anfitrião, o 
presidente da Câmara Munici-
pal de Braga, Ricardo Rio.

De acordo com a Associação 
Nacional de Bombeiros Profis-
sionais, promotora deste evento, 
a escolha da cidade para a rea-
lização desta cerimónia prendeu-
se com o trabalho que tem sido 
desenvolvido pela autarquia 
com a Companhia Bombeiros 

Sapadores de Braga. Uma ativi-
dade que foi reconhecida pela 
ANBP, com a condecoração do 
autarca Ricardo Rio, que recebeu 
a medalha na presença do presi-
dente da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil e do Secretário 
de Estado da Administração In-
terna.

O presidente da ANBP lem-
brou, no seu discurso, a aber-
tura e o bom relacionamento 
que tem havido entre a institui-
ção e a autarquia, valorizando o 
diálogo estabelecido em prol da 
resolução dos problemas da cor-
poração de Braga.

Para Fernando Curto, o atu-
al executivo municipal “tomou 
nas mãos um corpo desacredi-
tado e abandonado pelos ante-

riores autarcas do concelho e 
conseguiu introduzir vários 
melhoramentos ao longo dos 
últimos meses, com destaque 
para um acordo de redefinição 
do número de turnos”.

Já o presidente da autar-
quia, Ricardo Rio, sublinhou a 
boa relação de cooperação exis-
tente entre o município de Bra-
ga e a ANBP, considerando que 
“em parceria temos trabalhado 
para atingir objetivos comuns, 
que passam por dotar a Com-
panhia de melhores condições 
de trabalho”.

A cerimónia de homenagem 
aos bombeiros contou com a 
intervenção do Arcebispo de 
Braga. Dom Jorge Ortiga lem-
brou os bombeiros portugueses 
falecidos no ano passado, no 
combate aos incêndios, e fez 
referência aos 341 bombeiros 
falecidos nos atentados do dia 
11 de setembro de 2001, em 
Nova Iorque. 

“Os bombeiros a quem 
prestamos homenagem- de 
modo particular os que mor-
reram no combate a incêndios 
ou em acidentes- eram alguns 
dos seres humanos mais fortes 
e mais disciplinados. Uma 
elite no verdadeiro sentido do 
termo” referiu.

Reivindicações antigas
Durante a cerimónia, o presi-

dente da ANBP, Fernando Curto, 
lembrou algumas reivindicações 
que contam já com quase uma 
década. É o caso da “legislação 
em vigor que impede que haja 
bombeiros profissionais de car-
reira a concorrer a comandan-
tes”. Fernando Curto reclamou 
ainda a manutenção do esta-
tuto do “bombeiro sapador” em 
quadro municipal. O presidente 
da ANBP abordou também a ne-
cessidade de “uniformização de 
carreiras e fardamentos”, assim 
como uma “formação profis-

sional única”. 
A Força Especial de Bom-

beiros esteve também na base 
das reivindicações de Fernando 
Curto, que pediu a celebração de 
um Acordo Coletivo de Trabalho 
com esta Força e a revisão da sua 
carreira, uma vez que “fazem 
centenas de horas que não lhes 
são pagas”.

Já o presidente da autarquia, 
Ricardo Rio, pediu o “apoio do 
Estado” para a construção do 
novo quartel para a corporação 
bracarense. O edil considera que 
“há ainda muito por fazer, mui-
tos meios humanos e materiais 
por suprir, necessidade de quali-
ficar continuamente os homens 
para responderem aos desafios”.

Da parte do Secretário de Es-
tado da Administração Interna 
ficou a garantia de concretizar, 
num ano, as mudanças pre-
tendidas pelos bombeiros para 
criar igualdade de direitos entre 
estes profissionais. João Pinho 
de Almeida realçou o “diálogo 
com a ANBP e com o sindicato 
(SNBP) será permanente, pois 
sabemos da importância que 
tem a resolução de matérias bu-
rocráticas relativas às carreiras 
dos bombeiros e o Ministério da 
Administração Interna vai dar 
continuidade ao diálogo com o 
Governo para que as alterações 
sejam consagradas”. João Pinho 
de Almeida sublinhou ainda 
que a sua presença no evento 
simboliza “o compromisso do 
Governo com os bombeiros pro-
fissionais e com a missão que 
desempenham”. Avançou ainda 
que a aposta na “formação e 
treino operacional” deve con-
tinuar a ser prioritária de forma 
a diminuir o risco a que estes 
profissionais estão sujeitos dia-
riamente.

Na cerimónia teve ainda 
lugar a entrega de condecora-
ções a bombeiros profissionais 
no ativo e aposentados.

ANBP pede carreira única para bombeiros 
Dia Nacional do Bombeiro Profissional

u O comandante interino da CBS Braga, João Felgueiras, cumprimenta as forças em parada

u O Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil, 
Major-General Manuel Mateus Couto

u O presidente da Câmara Municipal de Braga, Ricardo Rio

u O secretário de Estado da Administração 
Interna, João Pinho de Almeida cumprimenta 
as forças em parada
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Entidades

Homenagem

Discursos

u(esq. p.dir.) CODIS Braga, Hercílio Campos, Comandante da CBS 
Braga e Comando RSB (adjunto técnico) Capitão Isidro Pinheiro u Major-General Francisco Grave Pereira

u Coronel Rui Ferreira, Comandante 
do Regimento de Cavalaria 6

u Vice-presidente da 
C.M.Braga, Firmino Marques

u Comandante da FEB, 
José Realinho

u Comandante da CBS 
Coimbra Paulo Palrilha 

u Superintendente Manuel 
do Vale, Comandante 
Distrital PSP Braga

u Coronel Pedro Tinoco 
Ferreira, Comando Territorial 
da GNR de Braga

u Secretário de Estado da Administração 
Interna, João Pinho de Almeida u Arcebispo de Braga, Dom Jorge Ortiga u Presidente da ANBP, Fernando Curto

u Presidente da C.M.Braga, Ricardo Rio
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Medalhas

Livro de HonraAtribuição de Medalha de Mérito

Guiões

u Eduardo Gomes, de 83 anos, é o bombeiro aposentado 
mais antigo da Companhia Bombeiros Sapadores de Braga

u Assinatura do Livro de Honra, na Câmara Municipal de Braga
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opinião

Não houve interessados 
na hasta pública do terreno 
onde estão os Sapadores 

Bombeiros de Lisboa, na 
Avenida Lusíada, ocorrida a 
2 de outubro. O quartel está 

de licitação de 15 580 mi-
lhões de euros. O programa 
da hasta pública prevê que o 
quartel do Colombo (como é 
designado) venha a ser de-
molido. 

A venda deste terreno 
consta do Plano de Pormenor 
do Eixo Urbano Luz/Benfica, 
que inicialmente previa a 
alienação do terreno a favor 
do Hospital da Luz. A 24 de 
julho a Assembleia Munici-
pal de Lisboa decidiu adiar 
a votação do documento, 
para que este fosse corrigido, 
de forma que o terreno não 

situado perto do Hospital da 
Luz, o espaço tem uma área 
de 9738 m2 e tinha uma base 

pudesse servir apenas para 
ampliar o hospital, mas para 
presumíveis outros interessa-
dos no negócio. O plano de 
pormenor foi aprovado a 29 
de julho depois de feitas as 
alterações.

Citado pelo Correio da 
Manhã, do dia 3 de outubro, 
o vereador do urbanismo, 
Manuel Salgado, afirmou 
que “estão a ser estudadas 
várias alternativas” e asse-
gurou que “não haverá deso-
cupação do atual quartel 
sem que estejam encontra-
das soluções”.

lEste quartel, que acolhe a 3ª companhia, é o mais 
novo do Regimento Sapadores Bombeiros de Lisboa, 
estando em funcionamento apenas há dez anos. Além 
do esquipamento, este terreno acolhe o Museu do RSB 
e a Sala de Operações Conjunta (SALOC) onde está cen-
tralizado o comando de todos os serviços de bombeiros 
e proteção civil da cidade e que está operacional desde 
2010.

Ponto e vírgula

Opinião: “Os Gangster’s” Do Mundo dos Bombeiros

Q
ueria muito es-
crever sobre a 
nova geração de 
Bombeiros Gan-
gster’s que se têm 

formado nos últimos meses nas 
corporações. Uma espécie de 
sequela “Grand Theft Auto” saí-
da dos videojogos onde conse-
guimos ser traficantes de droga, 
assaltar velhas indefesas, pegar 
num lança-chamas e pegar 
fogo a uma floresta, roubar 
ambulâncias, fazer sexo dentro 
delas ou até mesmo engravidar 
uma miúda da fanfarra e meio 
quadro masculino ser obrigado 
a prestar provas de ADN para 
ver quem é o pai. Ufa! Que lou-
cura esta vida de Bombeiro! 
Tudo isto, alegadamente!

Tudo situações que têm 
acontecido (alegadamente) no 
nosso mundo de vermelho e 
azul que me parece não elevar 
a farda a alturas desejadas, 
pior do que isso, uma dúzia de 
tentativas de “Bombeiros” que 
mancham toda uma classe sem 
severas atitudes disciplinares 
por parte dos responsáveis, ati-
tudes essas que seriam vistas 
como exemplo para quem está 
a pensar seguir igual obscuro 
caminho.

O mais engraçado de to-

dos estes comportamentos é a 
atitude disciplinar de coman-
dos responsáveis, que man-
tém estes bombeiros no activo 
até conclusão do processo de 
averiguação, ao invés dos sus-
pender imediatamente. Aquela 
coisa da inspecção dos carros 
brancos de strobs azuis e fai-
xas vermelhas nada mais é do 
que uma fantochada, em que 
inspecções ao funcionamento 
são avisados com antecedência 
pelas amizades e até agora, que 
seja do conhecimento público, 
ninguém foi disciplinarmente 
punido pelas irregularidades 
encontradas, algumas delas 
muito graves que põe em cau-
sa a segurança dos Homens e 
Mulheres, amizades diria algo 
mafiosas.

Estas amizades mafiosas vi-
ciam um sistema bem pensado 
mas mal executado. Mas isso 
são outras vidas, todos temos 
telhados de vidro e o próximo 
Bombeiro do Gangue pode 
nascer nas nossas fileiras. 

No entanto, e porque a mo-
tivação de escrever não é essa, 
hoje queria falar-vos de outro 
tipo de “Mafias” que só de pen-
sar nisto até tenho receio do 
que possa vir a acontecer-me.

Antes de continuar deixar-

cias, vendedores de equipa-
mentos de recuperação, segu-
ros, hospitais, comunicação 
social, etc. com pouco trab-
alho, ou seja, não se facturou.

-Não morreu ninguém - 
Agências funerárias, comuni-
cação social, fabricantes de 
medalhas e condecorações, 
vendedores de Equipamento 
de Protecção Individual, ven-
dedores da “banha da cobra”, 
palestrantes de relatórios da 
morte, etc, ou seja, não se fac-
turou. 

-Carros queimados e ava-
rias - Oficinas, vendedores de 
veículos, transformadores de 
veículos, vendedores de eq-
uipamentos, fabricantes de  
pneus e acessórios, etc, ou seja, 
não se facturou. 

-etc, etc, etc.

Conclusão: Não se facturou, 
depois de um excelente ano 
de facturação em 2013 em que 
até nasceram novas mafias, ou 
seja, temos os Gangster’s fulos 
da vida! Quase que diria que se 
não fosse vergonhoso vinham 
para a televisão como qualquer 
agricultor pedir apoios para um 
ano em que a chuva destruiu as 
suas culturas e produções.

Esses Gangster’s que se sus-

vos já esta frase: “Felizes os  
Ignorantes”. 

E felizes porque? Porque 
não sabem a “podridão” que se 
passa nesta vida de bombeiro, 
em que muitos se sustentam da 
nossa boa vontade enquanto 
voluntários ou integrantes das 
equipas de combate a incên-
dios.

Este ano garanto-vos: te-
mos alguns Gangster’s fulos da 
vida! Não ardeu quase nada, 
feriram-se muito poucos, não 
morreu ninguém, ardeu só um 
carro e não houve acidentes de 
relevo.

Não se perderam no meio 
das chamas, não houve in-
cêndios de uma semana e não 
houve tempo de antena para os 
Bombeiros no verão em igual 
número a anos anteriores.

Diga-se: Foi um prejuízo da-
nado!

Traduzindo isto:
-Não ardeu - Não há relatóri-

os de incêndios, não há venda 
de madeira a preço mais baixo, 
substituição de pinhais por ar-
vores de crescimento rápido, 
destruição rápida de paisagem 
para produção de papel ou ob-
ras de relevo, etc., ou seja, não 
se factura. 

-Feriram-se poucos - Farmá-

tentam do mal dos outros, da 
desgraça da vida de voluntári-
os, famílias e colegas vão ficar 
em dificuldades.

Que me desculpem o rótulo 
mas este chapéu é multi-me-
dida e vai servir na cabeça de 
muita gente.

Certo é também, que mui-
tos felizmente, com quem tive 
a oportunidade de me cruzar, 
não estão no sector apenas 
para se servir dele, estão para 
efectuar serviços e ofertas de 
qualidade que garantem a se-
gurança dos nossos homens 
assim como prezam por levar 
honestamente a vida, a eles o 
chapéu não vai caber..

Outros, falsificam alegada-
mente documentos, vendem 
Equipamento de Protecção 
Individual feitos de banha da 
cobra e ainda têm alguns re-
sponsáveis a apoia-los de luvas 
brancas, alegadamente!

Tenham medo de denunciar 
isto, a Mafia faz-vos desaparec-
er do sistema.

Se algum dia algo de estra-
nho me acontecer já sabem: Fa-
lei alegadamente demais!

Ricardo Correia
ricardo@bps.com.pt

notícias

Não houve interessados no 
terreno do quartel do RSB

O NFPA-APSEI Prevenção e Segu-
rança 2014, é o principal evento portu-
guês para os profissionais do setor da 
segurança. Organizado em conjunto 
pela APSEI e pela associação norte-
americana NFPA (National Fire Protec-
tion Association) decorreu no Centro 
de Congressos do Estoril entre 29 de 
setembro e 1 de outubro e é dirigido a 
todos os que atuam nas várias áreas do 
setor da segurança em Portugal. O tema 
de edição deste ano será «Novos Desa-

Portimão aplica taxa 
de proteção civil

A Câmara Municipal de Portimão 
aplicou pela primeira vez, em outu-
bro, a taxa municipal de proteção civil 
(TMPC). O imposto refere-se a 0,02 
por cento sobre o valor patrimonial do 
imóvel, pago anualmente e aplicável 
quer a particulares quer a empresas.

Citada pelo site da autarquia, a pres-
idente Isilda Gomes, justifica esta me-
dida com a necessidade de encontrar 
uma “solução de fundo” para as “graves 
dificuldades financeiras sentidas pela 
corporação de bombeiros de Portimão”

De acordo com informação disponív-
el no site da autarquia, a “TMPC tem 
por objetivo compensar financeiramente 
o município pela despesa pública no lo-
cal, realizada no âmbito da prevenção 
de riscos e da proteção civil” e constitui 
a contrapartida do município por ações 
como a prestação de serviços de pro-
teção civil; o funcionamento do serviço 
municipal de proteção civil, o funciona-
mento do gabinete técnico florestal, o 
funcionamento da comissão municipal 
de proteção civil, o funcionamento da 
comissão municipal de defesa da flo-
resta contra incêndios, o cumprimento 
e execução do plano de emergência mu-
nicipal e a prevenção e reação a aciden-
tes graves e catástrofes, de proteção e 
socorro de populações.

Numa reação à medida aplicada pela 
autarquia de Portimão, o presidente da 
Associação Nacional de Bombeiros Pro-

fissionais congratulou-se com a aplica-
ção desta taxa. Fernando Curto considera 
que esta medida “favorece a população 
já que esta é uma verba que se destina à 
salvaguarda de pessoas e bens, devendo 
todas as autarquias seguir este procedi-
mento, já que têm todas dificuldades em 
financiar os bombeiros do seu concelho”. 
Fernando Curto ressalva ainda “o apoio 
da autarquia aos bombeiros, mantendo 
os profissionais e os voluntários”. Para o 
presidente da ANBP, “de todos os impos-
tos municipais, esse é o que mais se jus-
tifica, por permitir uma melhor e maior 
aposta na segurança dos cidadãos”.

A Taxa Municipal de Proteção Civil 
foi aprovada, em Portimão, em 2013. É 
sustentada por uma lei publicada em 
2006 que prevê a possibilidade de cria-
ção de taxas pela prestação de serviços 
no domínio da prevenção de riscos e da 
proteção civil. Destina-se ainda a com-
pensar investimentos realizados na de-
fesa da floresta contra incêndios.

Outros municípios já a aplicam
Vila Real de Santo António foi o pri-

meiro município do país a implementá-
la, cobrando um euro mensal aos clien-
tes domésticos e não- domésticos. Em 
Albufeira a taxa pode oscilar entre os 80 
cêntimos (cliente doméstico) e os cinco 
euros (industrial), existindo ainda tari-
fas de 1,5 euros para clientes comerciais 
e rega e de dois euros para obras.

fios e Oportunidades na Segurança».
O NFPA-APSEI Prevenção e Seguran-

ça 2014 reuniu no mesmo espaço pre-
scritores, fornecedores e utilizadores 
de soluções de segurança de pessoas e 
bens. Esta foi a quarta edição do evento 
que traz a Portugal especialistas mun-
diais em segurança. O evento incluiu 
uma área de exposição de soluções e 
produtos de segurança, ações de forma-
ção inéditas e exclusivas, e uma forte 
programação de conferências.

notícias

NFPA-APSEI Prevenção e 
Segurança 2014 realizou-se 
no Estoril

Pub

u Este texto é da exclusiva responsabilidade do seu autor.

Duas explosões em Vila 
Real ferem nove pessoas

Sete bombeiros e dois civis sofreram 
ferimentos ligeiros quando procediam 
aos trabalhos de remoção dos escom-
bros numa habitação destruída, a 26 de 
setembro, por uma explosão provocada 
por fuga de gás, em Ferreiros, freguesia 
de Borbela, Vila Real. 

Segundo o Comando Distrital de 
Operações de Socorro (CDOS) de Vila 
Real, os bombeiros das corporações da 
Cruz Verde e da Cruz Branca, encontra-
vam-se no interior da moradia quando 
ocorreu uma segunda explosão, tendo 
dois sofrido ferimentos.

O comandante da corporação da 

Cruz Branca, Orlando Matos, adiantou 
à agência Lusa que os bombeiros sofre-
ram “queimaduras e escoriações”.

Orlando Matos sublinhou que, ape-
sar da indicação inicial dada aos bom-
beiros de que só haveria duas botijas 
de gás na habitação, existiam mais gar-
rafas armazenadas na cave, já que o 
proprietário da moradia foi revendedor 
deste tipo de material.

Os feridos foram também trans-
portadas para o Centro Hospitalar de 
Trás-os-Montes e Alto Douro. No local 
das explosões estiveram 57 bombeiros 
apoiados por 22 viaturas. 
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O dinheiro da venda dos calen-
dários feitos pelos bombeiros 
Sapadores de Setúbal este ano 
começou a dar os seus frutos. Foi 
uma ajuda para a construção de 
uma infraestrutura desportiva no 
Jardim de Infância e ATL “O Pal-
hacinho”, pertencente à institu-
ição de solidariedade social Liga 
dos Amigos da Terceira Idade, em 
Faralhão, Setúbal.

De acordo com responsáveis 
pelo projeto, em 2015 deverá ser 
lançado um novo calendário. Os 
bombeiros Sapadores de Setúbal 
vão fazer um calendário cujas ver-
bas vão reverter para o combate 
ao cancro da mama no homem.

Dinheiro do calendário garante 
infraestrutura desportiva

ANBP/SNBP e Sapadores de 
Setúbal recebidos pelo Comité 
Central do PCP

A 
Associação Nacio-
nal de Bombeiros 
Profissionais e o 
Sindicato Nacio-
nal de Bombeiros 

Profissionais foram recebidos 
a 29 de setembro por membros 
do Comité Central do Partido 
Comunista Português e da Di-
reção da Organização Regional 
de Setúbal. Uma audiência que 
decorreu na sequência do pedi-
do feito por ANBP/SNBP para 
que o Secretário- Geral do PCP 
interviesse na situação vivida 
pelos Bombeiros Sapadores de 
Setúbal.

A delegação da ANBP/SNBP 
foram recebidos pelos dirigen-
tes João Armando e Carlos Fer-
nandes, a quem fizeram uma 
exposição das principais razões 
de descontentamento dos bom-

beiros sapadores de Setúbal, 
nomeadamente as constantes 
alterações de horário, a falta 
de rotatividade dos turnos e a 
não aplicação do Acordo Co-
letivo para Entidade Emprega-
dora Pública assinado entre a 
Câmara Municipal de Setúbal e 
o Sindicato Nacional de Bom-
beiros Profissionais.

Os Bombeiros Sapadores 
queixam-se ainda da falta de 
diálogo com a autarquia e com 
o Comandante da Corporação.

Da parte dos represent-
antes do Comité Central do 
PCP ficou a garantia de esta-
rem atentos à situação e de 
promoverem o diálogo entre 
os Bombeiros Sapadores de 
Setúbal e os seus represent-
antes sindicais, e a Câmara 
Municipal de Setúbal. 

Sapadores em greve 
até ao fim do ano
Na sequência da contesta-

ção da organização do trab-
alho, os Sapadores de Setúbal 
estão em greve desde o dia 8 
de agosto e até ao dia 31 de 
dezembro. Os Sapadores de 
Setúbal estão em luta contra a 
alteração constante do horário 
de trabalho da CBSS, contra a 
falta de respeito pela rotativi-
dade dos turnos, contra a apli-
cação de um banco de horas 
não regulamentado, contra 
a obrigação da marcação do 
período de férias e contra a 
falta de resposta aos constan-
tes pedidos de reuniões dirigi-
dos à presidente da Câmara 
Municipal de Setúbal e ao 
Vereador da proteção civil e 
comandante.

breves

Arrancou a 1 de outubro a 
fase “Delta” de combate aos 
incêndios florestais. Um perío-
do que se estende até ao dia 
31 de Outubro e que é consi-
derado de risco moderado, 

Um novo Sistema de Alerta 
de Tsunamis, desenvolvido pelo 
Centro Comum de Investigação 
da Comissão Europeia, foi tes-
tado em Setúbal a 02 de outu-
bro, num ensaio que pretendeu 
avaliar a eficácia da análise em 
tempo real do nível do mar para 
acionar automaticamente os 
alertas à população em risco.

O novo sistema irá permitir o 
envio de um alerta na eventuali-
dade de qualquer tipo de tsuna-
mi, seja ele de origem sísmica ou 
causado por um deslizamento 
de terras, refere um comunicado 
da representação da Comissão 
Europeia, em Lisboa.

A configuração do sistema 
experimental é composta por 
duas vertentes: um painel digi-
tal e um sistema de medição do 
nível do mar. O painel digital – 
Dispositivo de Alerta de Tsuna-
mis – está localizado no Parque 
de Albarquel em Setúbal. Está 
equipado com coletores de da-
dos, uma sirene e altifalantes. O 
sistema de medição do nível do 
mar está localizado a 
3 km do painel digital 
na costa de Setúbal.

Durante a fase 
de teste, os investi-
gadores colocaram o 
sistema de medição 
dentro de um simu-
lador mecânico que 
simulou a elevação 
do nível do mar cor-
respondente a um 
tsunami. No instante 
em que o sistema de 
medição detetar uma 
elevação significa-
tiva do nível do mar 
transmite um sinal ao 
painel digital que, por 
sua vez, irá alertar as 
pessoas presentes no 

pelo que há uma redução dos 
meios operacionais e de com-
bate a incêndios florestais. 
Vão passar a estar no terreno 
5323 elementos, 1247 veículos 
e 24 meios aéreos.

parque. 
De acordo com O objetivo 

deste teste, explicou o comunica-
do da delegação da CE em Portu-
gal, foi analisar se a transmissão 
em tempo real do sinal prove-
niente do sistema de medição 
para o painel digital é fidedigna 
e demonstrar que a medição do 
nível do mar pode ser usada efi-
cazmente como mecanismo de 
acionamento do Dispositivo de 
Alerta de Tsunamis.

O dispositivo de alerta pode 
ser ativado manual ou auto-
maticamente. As autoridades 
responsáveis pela monitoriza-
ção de tsunamis podem acionar 
remotamente o painel digital 
sempre que haja necessidade de 
evacuação. Alternativamente, no 
caso de um tsunami gerado por 
um terramoto, o painel pode ser 
automaticamente ativado utili-
zando um software desenvolvi-
do que estima a altura da onda 
e o tempo de viagem com base 
no epicentro e magnitude do ter-
ramoto.

Fase Delta até 31 de outubro

Setúbal testa sistema 
de alerta de tsunamis 
desenvolvido por 
centro europeu

notícias

Os Bombeiros Municipais de 
Coruche celebraram, no dia 5 de ou-
tubro 86 anos de atividade. De acordo 
com o programa divulgado pela Câmara 
Municipal de Coruche, em dia de ani-
versário os bombeiros falecidos foram 
homenageados com uma formatura à 
porta do cemitério.

A data ficou ainda marcada pela 
realização de uma sessão solene, com 
imposição de condecorações, juramen-

to de bandeira e bênção de viaturas.
O quartel dos Bombeiros Munici-

pais do Cartaxo foi ainda palco da 
homenagem póstuma ao comandante 
Joaquim de Sousa e Silva, tendo sido 
descerrada uma placa que vai iden-
tificar a parada com o seu nome. O 
homenageado esteve ao serviço do 
corpo de bombeiros durante 44 anos, 
dez dos quais como elemento do Co-
mando.

Municipais de Coruche 
celebraram 86 anos

u Novo veículo florestal de combate a incêndio

u Presidente da Câmara Municipal, Francisco Oliveira

u Condecorações

Pub

u Secretariado Regional de Setúbal de ANBP/SNBP recebidos pelo Comité Central do PCP

u Jardim de Infância e ATL “O Palhaçinho”

Miguel Macedo diz que há 
concorrentes interessados 
nos KAMOV
Segundo o MAI, as propostas do segundo 
concurso público internacional, que ter-
minou a 3 de setembro, estão a ser anali-
sadas, depois do primeiro ter ficado de-
serto.

“A informação que eu tenho é que há 
concorrentes para este concurso público 
internacional, vamos aguardar que o júri 
aprecie as propostas”, afirmou o minis-
tro aos jornalistas, à margem do balanço 
da época crítica em incêndios florestais, 
na Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANCP). Miguel Macedo adiantou 
que a empresa vencedora do concurso 
vai também ficar com a responsabili-
dade dos trabalhadores da Empresa de 
Meios Aéreos (EMA), que vai se extinta 
no final do mês de outubro.

O ministro esclareceu que a extinção 
da EMA “não depende” da conclusão do 
concurso para operar os KAMOV, uma vez 
que “já foi feito sob a égide da ANPC”.

“Vai extinguir-se a EMA no final do 
mês de outubro, como estava previsto”, 
sublinhou Miguel Macedo.

A gestão dos meios aéreos que inte-
gram o património da EMA, que vai ser 
extinta três anos depois de o Governo ter 
anunciado o seu fim, vai passar a ser as-
sumida pela ANPC.

Sobre as dívidas da EMA à empresa 
que faz atualmente a manutenção e ope-
ração dos helicópteros públicos de com-
bate a incêndios florestais, Miguel Macedo 
afirmou que foi já liquidada “uma grande 
parte da dívida”, faltando pagar cerca de 
três ou quatro milhões de euros.

Em setembro, a Heliportugal disse 
que ia pedir em tribunal o arresto da 
frota da EMA por falta de pagamento 
dos serviços de manutenção e operação 
dos KAMOV, uma dívida que ascendia, 
segundo a empresa, a cerca de 14 mil-
hões de euros.
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Acidentes com tratores 
provocam 115 mortes 

Os dados da GNR so-
bre acidentes com 
tratores revelam que 
em 2013, nos 18 dis-

tritos do país ocorreram 122 
acidentes com tratores em ter-
reno agrícola privado, que cau-
saram a morte a 52 pessoas, 
ferimentos graves em outras 24 
e ferimentos ligeiros em 44. Em 
2014, até maio, registaram-se 
66 acidentes em terrenos agrí-
colas, que provocaram 22 víti-
mas mortais, 13 feridos graves 
e 33 feridos ligeiros.

Já em relação aos aciden-
tes com tratores ocorridos na 
via pública, a GNR registou 
em Portugal Continental, em 
2013, 48 acidentes, 26 mortos, 
23 feridos graves e 11 feridos 
ligeiros. Até julho deste ano, 
a GNR tem a informação de 
já terem ocorrido 20 acidentes 
com tratores, que causaram 
15 vítimas mortais, 23 feridos 
graves e dois feridos ligeiros.

De acordo com o Coman-
do-Geral da GNR citado pela  
agência Lusa, a maioria dos 
acidentes com tratores acon-
tece em terrenos agrícolas 
privados, local onde se verifica 
também a grande maioria das 
vítimas mortais.

Os distritos de Leiria, Guar-
da, Viseu e Santarém com 16, 
13, 12 e 9 acidentes respetiva-
mente, foram os distritos onde 
se verificou o maior número 
de acidentes em terrenos agrí-

colas em 2013, tendo o distrito 
da Guarda registado nove mor-
tos, seguido dos distritos de 
Viseu e Coimbra que tiveram 
oito mortes cada um.

De acordo com a GNR no 
primeiro semestre deste ano, 
os distritos com mais aciden-
tes em terrenos agrícolas são: 
Bragança (nove), Viseu (oito) 
e Santarém (sete). Bragança 
lidera igualmente a lista das 
vítimas mortais, com cinco já 
registadas. 

Segundo o Comando-Geral 
da GNR, as causas dos aci-
dentes com tratores agrícolas 
devem-se a vários fatores. “A 
falta de manutenção do veí-
culo, a falta de uma estrutura 
de proteção (o denominado 
“arco de Santo António”), a 
fadiga provocada por excesso 
de horas de trabalho, a con-
dução sob o efeito de álcool e 
o excesso de carga”, aponta a 
GNR. 

A PSP registou, na sua área 
de intervenção de Portugal 
continental, entre 2011 e o pri-
meiro semestre deste ano, 116 
acidentes com tratores, dos 
quais resultaram três mortos, 
dois feridos graves e 15 feridos 
leves, segundo informação en-
viada à Lusa.

Portugal com maior 
taxa de mortalidade
Segundo a Autoridade Na-

cional de Segurança Rodoviária 

(ANSR), Portugal é dos países 
europeus com a taxa de mor-
talidade mais elevada envol-
vendo acidentes com tratores. A 
mortalidade é oito vezes supe-
rior aos acidentes com veículos 
ligeiros e camiões.

Existem vários fatores que 
refletem o número elevado 
acidentes tais como a falta de 
manutenção do veículo, a fa-
diga provocada por excesso de 
horas de trabalho, o excesso 
de carga, a geografia dos ter-
renos, o desrespeito por nor-
mas de segurança, a idade do 
trator e a idade avançada de 
quem o conduz.

Segundo a ANSR, entre 
2000 e 2009, a maioria dos aci-
dentes envolveu tratores com 
mais de 10 anos, assim como a 
maioria das vítimas mortais e 
feridos graves tinham mais de 
65 anos, ou seja reflete tam-
bém a estrutura etária avan-
çada dos agricultores portu-
gueses, nomeadamente afetos 
à agricultura familiar.

Em 2010 foi aprovada a 
resolução da Assembleia da 
República nº 139/2010 com o 
objetivo de “Reduzir a sinis-
tralidade do trator e reduzir 
os acidentes mortais no meio 
rural” em que recomenda ao 
governo, entre outros, um 
programa de renovação e re-
equipamento das explorações 
agrícolas e um programa de 
formação e aconselhamento.

Entre janeiro de 2013 e julho de 2014, a GNR registou 256 aci-
dentes com tratores agrícolas, que provocaram a morte de 115 
pessoas e deixaram 83 pessoas gravemente feridas.

Os dois suspeitos de terem ateado vários 
incêndios na Serra do Caramulo e que provo-
caram a morte de quatro bombeiros, em agos-
to de 2013, começaram a ser julgados a 6 de 
outubro no Tribunal de Vouzela.

Em prisão preventiva há 
mais de um ano, os presumíveis 
autores do incêndio florestal 
do Caramulo, que em 2013 
provocou a morte de quatro 
bombeiros, começaram a ser 
julgados a 6 de outubro no Tri-
bunal de Vouzela. Na sessão 
inaugural do julgamento, e a 
pedido da defesa, o Tribunal 
de Vouzela ordenou a reconsti-
tuição do cenário em que mor-
reram quatro bombeiros num 
incêndio na serra do Caramulo.

Os dois suspeitos vão ser 
julgados por um tribunal de 
júri. Detidos há cerca de um 
ano, respondem por crimes 
de homicídio qualificado, in-
cêndio florestal e ofensa à  
integridade física, imputando-
lhes o Ministério Público a 
autoria dos incêndios que, em 
agosto de 2013, provocaram 
quatro mortos, vários feridos e 
prejuízos elevados na serra do 
Caramulo.

Os arguidos Fernando Marin-
ho e Patrick Teixeira, de 21 e 
29 anos, estão acusados pelo 
Ministério Público de, na noite 

de 20 de agosto, atearam pelo 
menos sete focos de incêndio, 
numa distância de um quiló-
metro, na serra do Caramulo.

Este incêndio mobilizou 
cerca de mil bombeiros de todo 
o país e diversos meios aéreos, 
que estiveram dez dias envolvi-
dos no combate às chamas, 
que destruíram cerca de dez 
mil hectares de mato e floresta.

Na altura, fonte da PJ expli-
cou que o jovem, de 20 anos, 
agiu “em colaboração com um 
outro indivíduo, este emigran-
te”, ateando “vários focos de 
incêndio na Serra do Caramu-
lo, nos concelhos de Vouzela e 
de Tondela, no dia 20 de agos-
to, que se transformaram num 
fogo de grandes dimensões”. A 
mesma fonte disse ainda que o 
suspeito, emigrante no Luxe-
mburgo, terá agido por vin-
gança, depois de lhe ter sido 
aplicada uma multa pela GNR. 

Em setembro de 2013, o 
alegado coautor deste incên-
dio, então com 28 anos, en-
tregou-se voluntariamente às 
autoridades.

Julgamento dos 
suspeitos de homicídio 
nos fogos do Caramulo 

lOs arguidos podem vir a ser condenados à pena máxi-
ma - 25 anos - caso se provem em tribunal os crimes de 
homicídio qualificado;
lNo combate aos incêndios florestais no Caramulo, fa-
leceram os bombeiros Ana Rita Pereira (Alcabideche), 
Bernardo Figueiredo (Estoril), Cátia Dias e Bernardo Car-
doso (Carregal do Sal).

Uma colisão de autocarro 
de transporte de passageiros 
da UTC (União de Transpor-
tes dos Carvalhos) e uma via-
tura de recolha de resíduos 
sólidos urbanos da SUMA 

fez 14 feridos, na Estrada 
Nacional nº1, na freguesia 
de Mafamude. Três dos feri-
dos apresentavam ferimentos 
graves. O acidente aconteceu 
a 5 de outubro.

Catorze feridos em colisão 

notícias

Grupo Motard RSB foi reativado

E
m comum têm o 
gosto pelas mo-
tas, a profissão de 
bombeiro e o Regi-
mento Sapadores 
Bombeiros de Lis-

boa. Ao todo são 80 elementos, 
onde se incluem também os 
aposentados do RSB que con-
tinuam adeptos da adrenalina 
das duas rodas.

O dia 14 de setembro mar-
cou a reativação deste Grupo 
do Bombeiro Motard dos Sapa-
dores Bombeiros de Lisboa, de-

pois de 11 anos parado. A data 
foi assinalada com um desfile 
Motard, entre o Museu do Bom-
beiro (situado no quartel do 
RSB do Colombo) e a 3ª Com-
panhia (onde desde sempre es-
teve instalada a sede criada em 
2007), seguido de um almoço e 
de várias atividades. Entre elas, 
provas de desencarceramento, 
salvados e descida de rappel do 
autoescada, com passagem de 
testemunho simbólica à atual 
comissão do Grupo. Foi ainda 
feito uma simulação de aciden-

te entre uma viatura ligeira e 
um motociclo.

Bombeiros de outras corpo-
rações, civis e familiares foram 
convidados a juntarem-se ao 
Grupo Motard do RSB neste 
dia.

Valdemar Santos, um dos 
responsáveis pela reativação do 
grupo, esclareceu ao Alto Risco 
que o Grupo Motard do RSB 
pretende participar em eventos 
de âmbito nacional e interna-
cional, além de promoverem 
ações de solidariedade.
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Voluntários de Carnaxide 
celebraram 102 anos

A 
Associação Humanitária de 
Bombeiros Voluntários de 
Carnaxide celebrou no dia 
21 de setembro, 102 anos de  
existência.

A cerimónia contou com a 
presença do Secretário de Es-
tado da Administração Interna, 
João Pinho de Almeida, com 
o presidente da Autoridade 

Nacional de Proteção Civil, o 
Major-General Francisco Grave 
Pereira e com o vice-presiden-
te da Câmara Municipal de 
Oeiras, Carlos Morgado.

Durante a sessão solene 
foram apresentados os 30 
equipamentos de proteção 
individual, adequados a in-
cêndios urbanos e industriais, 
adquiridos pela Associação 
Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Carnaxide no 
âmbito do QREN. Os EPIs são 
do último modelo da marca 
MSA e incluem capacetes para 
combate a incêndios, cogulas 
para incêndios urbanos, bo-
tas, calças e casacos NOMEX 
para combate a incêndios 

urbanos. Foi ainda entregue 
uma motobomba de grande 
débito e uma bomba submer-
sível monotásica.

Em dia de aniversário 
foram ainda apresentadas 
duas novas viaturas: um Veí-
culo Tanque Tático Urbano 
(VTTU), adquirido no âm-
bito do QREN, e uma Am-
bulância de Transporte Múlti-
plo (ABTM), adquirida pelos 
bombeiros de Carnaxide.

A direção da Associação 
Humanitária de Bombeiros  
Voluntários de Carnaxide en-
tregou medalhas de reconhe-
cimento a alguns elementos da 
corporação e prestou homena-
gem aos bombeiros falecidos.
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